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APELAÇÃO  CÍVEL –  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER –
NEGATIVAÇÃO INDEVIDA – DANO MORAL IN RE IPSA –
PROCEDÊNCIA  –  QUANTUM INDENIZATÓRIO  FIXADO
EM  VALOR QUE  AUTORIZA  A  MAJORAÇÃO  –
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE – PROVIMENTO DO RECURSO.

À  luz  de  jurisprudência  assente  no  Superior  Tribunal  de
Justiça,  “o  dano  moral  sofrido  em  virtude  de  indevida
negativação do nome do autor se configura in re ipsa, ou
seja, independentemente de prova.”1

Restando incontroverso o ato ilícito e configurado o dano
moral in re ipsa, evidenciado está o dever de indenizar.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, DAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  105/109) interposta por
Josefa de Oliveira, e  ratificada à fl.  114-V,  buscando  a  reforma  parcial  da
sentença proferida pelo Juízo da Comarca de Jacaraú que, nos autos da Ação
de  Indenização por Danos Morais  c/c Obrigação de Fazer, ajuizada  pela ora
Apelante em face do Banco Fibra S/A.

1  STJ - AgRg no AREsp 790.322/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em
24/11/2015, DJe 09/12/2015.
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Narra  a  Autora,  na  exordial  (fls.  02/05),  que  nunca  realizou
negócio com  o Promovido, entretanto, foi surpreendida ao constatar que seu
nome estava negativado nos órgãos de restrição ao crédito, com inscrição no
valor  de  R$  754,27 (setecentos  e  cinquenta  e  quatro  reais,  e  vinte  e  sete
centavos),  relativa ao  contrato  nº  0004732079049280002,  com  datas  de
vencimento e inclusão em, respectivamente, 24.08.2012 e 02.08.2013 (fl. 08).
 

Por fim, pugnou pela procedência da ação, com a retirada de
seu nome do Serasa e a condenação da Promovida a pagar uma indenização
por danos morais.

Sobreveio a sentença (fls.  94/99),  tendo o magistrado  a quo
julgado os pedidos procedentes, determinando o cancelamento da inscrição do
nome da demandante e condenando a Promovida a pagar uma indenização
por danos morais no importe de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais).

A  parte  autora  interpôs  recurso  apelatório (fls.  105/109),
requerendo a majoração do valor arbitrado a título de danos morais.

Contrarrazões  às  fls.  121/131,  pugnando  o  Apelado  pelo
desprovimento do recurso.

Instada  a  se  manifestar,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça
pugnou  pelo  prosseguimento  do  feito  sem  manifestação  de  mérito  (fls.
139/140).

Remessa dos autos ao Núcleo de Conciliação para tentativa de
composição amigável, a qual restou infrutífera.

VOTO

Anoto, inicialmente, que o caso dos autos é de Apelação Cível
interposta contra sentença publicada antes do dia 18 de março de 2016, data
de  início  da  vigência  do  Novo  Código  de  Processo  Civil2,  aplicando-se,  à
espécie, o antigo diploma de 1973, sob pena de malferirem-se os artigos 1º, 14
e 1.046, todos do CPC/2015, além do art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI,
da Constituição Federal.

Feito esse registro, passo à análise do recurso apelatório.

O cerne da presente Apelação gira em torno da irresignação da
Autora/Apelante  em relação ao valor  arbitrado a  título  de  danos morais  na
sentença  (R$  1.500,00:  um  mil  e  quinhentos  reais),  pelo  que  requer  sua
majoração.

2  O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015. O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º,  da  Lei  Complementar  nº.  95/98,  que  regula  a  elaboração,  redação,  alteração  e  consolidação  das  leis
brasileiras. Logo, a entrega em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia
18/03/2016.  Nesse  sentido  o  Enunciado  Administrativo  nº  1  aprovado  pelo  Plenário  do  STJ  na  sessão
administrativa do dia 2 de março de 2016.
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Inicialmente, esclareço que, em que pese a Autora possuir,  ao
tempo do ajuizamento desta ação, outras 2 (duas) inscrições  em seu nome,
decorrentes  da  empresa  “Tim  Celular”,  a  Promovente  ajuizou  prévia  ação
contra a Tim, na qual a empresa foi condenada a cancelar as inscrições e a
pagar uma indenização por danos morais, tendo referido processo transitado
em julgado, conforme documentos de fls. 09/15.

Deste modo, afastada está a aplicação da Súmula 385 do STJ.

No presente caso, é evidente o abalo psicológico que passou a
Promovente ao ser surpreendida com a negativação de seu nome nos órgãos
de  restrição  ao  crédito,  uma  vez  que  não  é  e  nem  nunca  foi  cliente da
Empresa/Apelada.

A negativação  se  deu  no valor  de  R$  754,27 (setecentos  e
cinquenta e quatro reais, e vinte e sete centavos).

É certo que tal situação gerou privações de ordem material e
moral à Autora, além da submissão a uma via crucis para resolver o problema.

Em hipóteses como a dos autos, de ato que gerou a indevida
negativação do nome da parte em cadastros restritivos de crédito, o dano é in
re ipsa, ou seja, é inerente ao próprio ato, dispensando maiores comprovações
do constrangimento  indenizável  por  parte  de  quem o sofre.  Nesse sentido,
proclama o STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA EM  CADASTRO  DE
INADIMPLENTES. DANO MORAL. 1. CONFIGURAÇÃO. 2.
DANO IN RE IPSA. […].
[…] 2. Prevalece no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o
entendimento de que o dano moral  sofrido em virtude de
indevida negativação do nome do autor se configura  in re
ipsa,  ou  seja,  independentemente  de  prova.  Precedentes.
[…].3

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  […].  RESPONSABILIDADE CIVIL.  VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 186, 188 E 403 DO CPC E 14, § 3º, DO CDC.
SÚMULA  N.  282/STF.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA.
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  CABIMENTO.
DANO IN RE IPSA. […]. 
3.   Nos  casos  de  inscrição  indevida  em cadastro de
restrição ao crédito, o dano extrapatrimonial é considerado
in re ipsa. […].4

Com efeito, é assente na doutrina e na jurisprudência que a

3  STJ - AgRg no AREsp 790.322/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em
24/11/2015, DJe 09/12/2015.

4  STJ - AgRg no AREsp 729.678/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em
24/11/2015, DJe 30/11/2015.
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honra  do  cidadão  deve  ser  compensada  segundo  parâmetros  de
proporcionalidade e razoabilidade. 

Assim, para a fixação da verba indenizatória moral, os critérios
utilizados  devem  estar  de  acordo  com  a  melhor  orientação  doutrinária  e
jurisprudencial  pertinente  à  matéria  sub  examine, porquanto  incumbe  ao
magistrado  arbitrar  a  indenização  observando  as  peculiaridades  do  caso
concreto, bem como as condições financeiras do agente e a situação da vítima,
de  modo  que  não  se  torne  fonte  de  enriquecimento,  tampouco  que  seja
inexpressivo a ponto de não atender aos fins a que se propõe.

Desta  forma,  reputo  o  valor  de  R$  6.000,00 (seis mil  reais)
como justo,  razoável  e  proporcional  ao dano,  às condições da vítima e do
responsável,  sendo  capaz  de  compensar  o  constrangimento  da Autora e
suficiente para servir de alerta à Apelada.

Assim,  a sentença objurgada deve ser mantida no tocante à
determinação  da  exclusão  do  nome da Autora dos cadastros restritivos de
crédito, contudo, deve ser alterada no que pertine à quantia arbitrada, cabendo
sua elevação. 

Face ao exposto, DOU PROVIMENTO à Apelação, majorando
a indenização por danos morais para o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais),
mantendo inalteradas as demais disposições da sentença.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  eminente  Desª.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr.Gustavo Leite Urquiza
(Juiz convocado para substituir o Des. José Ricardo Porto) e o Des. Leandro
dos Santos. Presente à sessão à sessão a Exmª. Drª Janete Maria Ismael da
Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 31 de
outubro de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/09
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